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Multicultural é, sem dúvida um dos poucos conceitos do debate sobre as migrações, que encontrou maior popularidade e utilização na linguagem comum. Por um lado, é-nos apresentada uma ideia da sociedade multicultural como uma imagem colorida tipo United Colors, da geração Come-together, que cavaqueia alegremente entre si na Internet e dissolve todos os conflitos e fronteiras, entre pobres e ricos, jovens e velhos, entre autóctones e migrantes, numa grande roda etnomusical. Por outro, é-nos sugerida a contra-imagem, pintada com cores bastante sinistras. Num cenário adequado, discute-se sobre “a sociedade multicriminal e cruzada racialmente”, tentando-se vender a ideia de que a guerra entre culturas, sobretudo entre o Islão e a Cristandade, tem por base o carácter inconciliável de diferentes universos culturais. 

Visões deste género sobre a sociedade multicultural, entendidas como um cenário pleno de esperanças, ou como algo ameaçadoramente tétrico, indiciam que o conceito de sociedade multicultural não é muito preciso e está ideologicamente sobrecarregado. Nesse sentido, chegamos à conclusão de que os fundamentos, assim como as implicações políticas carecem ainda de alguma clarificação. 

Como se constituiu o discurso sobre a Sociedade Multicultural? 

O fenómeno do multiculturalismo surgiu nos finais dos anos 70, do século passado, em países com um nível social desenvolvido (entre outros a Suécia, o Canadá, a Alemanha, a Austrália, a Nova Zelândia e a Holanda e, de alguma forma, Inglaterra e parte dos Estados Unidos), como forma de lidar com a diversidade cultural trazida pelos imigrantes e seus filhos para a escola, para as zonas residenciais e para o mercado de trabalho
. 

A utilização do conceito teve, sobretudo inicialmente, uma função estratégico-política. O discurso da sociedade multicultural substituía o debate sobre a imigração. Este debate, iniciado por organizações de migrantes, tinha como objectivo alcançar, com base nos princípios de cidadania republicana, um tratamento para com os migrantes, firmado no respeito comum e igualdade de direitos. 

No entanto, muito rápidamente se verificou que reivindicações deste tipo, como a de facilidades para a aquisição da cidadania ou do direito de voto para os migrantes, não obtinham maiorias políticas. 

O conceito de sociedade multicultural assumiu então um cariz de dissimulação política, passando a ser utilizado quase como sinónimo para indicar um país de imigração. Vemos assim que a tradução deste conceito, inicialmente oriundo da psicologia, para o campo político, viria a alterar totalmente o seu conteúdo, já por si de difícil definição. A evolução semântica do conceito para uma dimensão mais cultural surge quando a manutenção da identidade cultural dos migrantes, aliás um objectivo político, passa a ser disputada com o mesmo ênfase entre os ideólogos conservadores do aparelho de estado e as organizações de migrantes. 

Esta filosofia implicava no entanto que por parte do país acolhedor este fenómeno fosse encarado com naturalidade e que este país se assumisse como país de imigração. Nalguns países, que de uma ou outra forma foram confrontados com os problemas daí advindos, mas que não os assumiram com a naturalidade necessária, o sentido de multiculturalismo perdeu-se quase completamente, pois sem poderem negar o facto de serem países de imigração, revelavam tudo, menos a vontade de o serem. Multiculturalismo sem uma concepção para a migração e sem o desejo de assumir essa realidade, conduziu a um leque alargado de opiniões e a um aviltamento ideológico associado ao conceito. 

No início dos anos oitenta torna-se claro que a migração dos estrangeiros que anteriormente haviam sido aliciados para trabalharem no desenvolvimento industrial dos países ricos, se transformara num processo irreversível e, que estes se iriam instalar para todo o sempre. As leis promulgadas no sentido de se promover o “regresso voluntário” daqueles que haviam ajudado a reconstruir as economias destruídas pela II Guerra Mundial, não foram mais que atitudes sórdidas e redundaram em fracasso para os governos que as publicaram. A mensagem aos migrantes abrangidos por estas leis, a qual até à data nunca havia sido tão claramente formulada, era muita directa: “Vocês não pertencem aqui!”. Isto conduziu a uma nítida alteração de disposição dentro dos grupos de migrantes. 

Na linguagem corrente, a expressão sociedade multicultural, não signica mais do que o facto de no mesmo país coexistirem autóctones e migrantes. Porém, continua-se à espera que esta realidade social seja reconhecida com naturalidade e que a política assuma as medidas adequadas, em vez de demagógicamente continuar a encontrar justificações para actos de vandalismo contra estrangeiros. Entretanto, sob o conceito interculturalidade é discutida, a vários níveis e em vários domínios, a necessidade de interacção entre migrantes e autóctones, as consequências desta realidade. 

Sociedade Multicultural

No mundo globalizado, gerido pelo ritmo vertiginoso dum rápido desenvolvimento tecnológico, em que as nações se debatem entre a necessidade de filiação em macro-alianças e a preservação das suas culturas, reveste-se de suma importância a investigação da linguagem dos códigos de comunicação e educação interculturais. Estes são, por assim dizer, reflectores do paradoxo social e do tipo de relações humanas surgidas do dilema vivido pela maior parte dos indivíduos entre o seu desejo de autenticidade pessoal e o seu acto de abandono alienatório perante as constantes manipulações de que são alvo na nossa sociedade fortemente marcada pelo consumismo. Investigar as diferentes formas de socialização é pois tentar perceber o retrato duma sociedade à procura de si própria no labirinto sem fronteiras do pós-pós-modernismo. Estudar o conjunto dos fenómenos de comunicação cultural entre os diversos indivíduos que integram a sociedade (as suas formas de pensamento, a sua linguagem corporal, a sua ritualização, o seu posicionamento religioso, a sua opção estética, a sua atitude perante os cânones das culturas oficiais, a sua tentativa de subversão destes cânones como forma de sobrevivência cultural) torna-se em algo de premente importância, tanto mais que vivemos numa fase de grande conturbação social provocada em parte pela grande onda migratória a que assistimos. Porém, se a multiculturalidade representa uma enorme riqueza para a toda a sociedade, ela traz consigo também fortes problemas a essa mesma sociedade.


Desse confronto entre sistemas e estruturas sociais distintas surgem por vezes atritos originados pelas diferentes configurações de comportamento, ou diferentes contextos simbólicos. Regra geral a cultura com maior poder económico, ou aquela que desempenha o papel de anfitriã, procura ascender a uma posição dominante. Esta tentativa de dominância de uma cultura sobre a outra está fundamentada num etnocentrismo, caracterizado por uma atitude de centrismo cultural. Esta é a razão que conduz a que o comportamento duma pessoa vinda de um outro contexto cultural seja interpretado em função dos parâmetros da cultura dominante, o que pode originar a situações de discriminação. Assim, não é raro infelizmente que no contacto com outras culturas surjam actos de etnização, isto é, que pessoas de outras proveniências sejam rotuladas, devido à sua fisionomia ou a certos hábitos e tradições, como algo amorfo, desprovido de qualquer perfil, recusando ver nelas personalidades distintas. Daqui resultam evidentemente juízos de valor baseados em concepções etnocêntricas, as quais teimam em prosseguir uma visão generalista, vendo no “outro” apenas algo difuso.


Várias experiências mostram-nos que cada vez que analisamos as culturas dos outros, ou os produtos que delas advenham, com base nos nossos próprios valores, estamos, mesmo sem o querer, na maior parte dos casos, a provocar uma sobrevalorização da nossa própria cultura. Este irreflectido centrismo cultural é-nos inculcado mesmo sem darmos por isso, no processo de socialização ou enculturação, do qual cada um de nós é alvo. 


Infelizmente, em virtude da nossa fixação ao mundo que nos rodeia, torna-se quase normativa a análise de cultura de acordo com um prisma etnocêntrico. Poderíamos ir até mais longe e concluirmos que numa situação de cruzamentos os parceiros intervenientes pensam e agem sob a influência do seu próprio etnocentrismo. Este traduz pois um ponto de vista quase generalizado. É nesta medida que muitos indivíduos consideram as outras culturas como “desvios” ou algo de “anormal”, tal como o fizeram os gregos e os romanos que sem atenderem aos méritos e às obras de outros povos, os consideravam bárbaros só pelo simples facto de eles lhes serem estranhos.


Por outro lado, não é de admirar que pessoas, ou grupos que sejam alvo de discriminação, sejam compelidas para uma situação de guetoização e que portanto tenham maiores dificuldades em se integrarem nos perfis sociais exigidos pela lei do país anfitrião. Quando se acolhem estrangeiros, é imperioso que estes respeitem a legislação e a cultura do país que os acolheu, mas não é menos imperioso que a cultura anfitriã respeite esses cidadãos estrangeiros, bem como as suas tradições. Afinal não será este o maior ganho que poderá advir da globalização – aprendermos uns dos outros?


Assim o estudo e aprofundamento dos mecanismos accionadores das relações entre indivíduos de culturas diferentes ocupa hoje uma função central nas áreas científicas das ciências sociais; muito em particular na educação e formação de um novo tipo de cidadania. Investigar os problemas específicos da realidade multicultural em que vivemos e aprender as estratégias de comunicação multicultural e intercultural necessárias à manutenção dum diálogo produtivo entre os diferentes sectores populacionais é não só uma maneira inteligente de renovação cultural, como também uma forma de construirmos o presente e de garantirmos o nosso futuro.
As condições de vida das populações autóctones e das migrantes fornece-nos o pano de fundo para as diferentes identidades culturais. As formas da prática intercultural que daí advêm, acabam, de uma ou outra forma, por estar sempre relacionadas com a prática da aprendizagem multicultural. Daí que poderemos e deveremos encarar esta sempre como uma tarefa eminentemente política. 

Muitas vezes as questões da multiculturalidade são abordadas numa perspectiva do “Nós” e “Eles”, vendo os imigrantes estrictamente como intruzos e causadores do aumento do sobrecargo social, negando-lhes à partida o reconhecimento de qualquer contributo construtivo e enriquecedor para a sociedade. Evidentemente que uma pespectiva deste tipo está embuida de uma visão distorcida por complexos chauvinistas e racistas. 
Assim, em lugar de continuarmos a refutar qualquer possibilidade de aprender com os imigrantes, importa valorizar as vantagens do pluralismo, aproveitando para tal as diversas competências do indivíduo e dos diversos grupos que integram e compõem o mosaico social. Não podemos esquecer que a cultura de um país é constituída pelo conjunto de micro-culturas aí existentes, das quais as culturas migrantes fazem parte intrinsecamente.

O conjunto de experiências diversificadas que trazem consigo, quer a nível social, linguístico ou religioso, quer na profusão de tradições, usos e costumes, representa um  enriquecimento cultural e deve servir como base de reflexão, a fim de que se possam estabelecer pontes de comunicação com vista à interacção cultural, económica e social entre os diversos grupos. Esta comunicação é a base para a concórdia e a paz social e estamos certos que ela é mais eficaz para a garantia do bem-estar entre grupos sociais distintos, independentemente do seu credo político e religioso, ou do que todo o aparato policial e militar por mais sofisticado que seja. 
Algumas palavras-chave como “Integração Europeia” ou “Internacionalização do Mundo do Trabalho” ou “Globalização da Economia” tornaram-se realidades concretas, que nos mostram a necessidade de cooperação entre todos os indivíduos e todos os sectores da sociedade.

Ao observarmos, em conjunto, integração e globalização, torna-se claro que se trata de duas faces da mesma moeda, duas faces que se condicionam uma à outra e que devem ser enquadradas dentro de uma visão dialéctica. 
A relação entre estas duas faces encerra, em si, a questão da mobilidade da força de trabalho e a circulação livre do capital. Reparemos que muitas vezes as unidades de produção, que fizeram com que as pessoas se deslocassem dos seus países de origem até aos países industrializados ocidentais, acabam por se sediar nos países não ocidentais, ou seja nos países de proveniência desses migrantes, procurando encontrar uma resposta face à carestia da mão-de-obra. Por sua vez, os imigrantes, na maior parte dos casos, por falta de meios financeiros ou ainda na esperança de assim melhor refazerem as suas vidas, permanecem nas suas novas pátrias. Por vezes, a mobilidade económica, em lugar de trazer respostas adequadas às necessidades da população migrante, origina em muitas situações  um aumento da crise em relação ao mercado de trabalho. 
A acrescentar a esta situação deplorável, constata-se que a população autóctone, devido a vários factores, entre eles a ausência de comunicação, não aproveita o capital de competências específicas que existe nos migrantes. Estes são ignorados e continuam a ser encarados como um sector populacional exterior à sociedade. Ou melhor, é como se apenas se tratasse de um pequeno apêndice folclorístico e não mais do que isso. Existe, a todos os níveis, um fosso entre princípios e formas de relacionamento entre estes dois distintos sectores da população. Mesmo a nível da educação dos seus filhos: enquanto uns são vistos e, como tal, tornados aptos para um tipo de aprendizagem intercultural virada para o mercado mundial, os outros são encarados e tornados aptos para darem respostas às exigências do “mercado semanal”. Este fosso tem de ser superado, na prática e na teoria, porque quer em termos de descriminação, quer em termos económicos já não é mais sustentável. 

A nível internacional, a escola, como centro nevrálgico dos fenómenos multiculturais, tornou-se, sem dúvida, num dos objectos e sujeitos centrais dos actuais estudos. Aí são experimentadas novas formas e conceitos pedagógicos  bem como, estabelecidos novos parâmetros cujo leitmotiv é o aperfeiçoamento intercultural das aulas, no quadro dos currículos disciplinares existentes. Referimo-nos aqui especialmente a escolas situadas em bairros mais afectados pelos problemas levantados pela migração.

A valorização das opiniões particulares, em toda a sua individualidade e diversidade, colhidas na praxis do quotidiano, são, por um lado, um primeiro passo para uma interpretação, ou reinterpretação, dos fenómenos sociais emergentes, por outro lado, uma oportunidade para o estabelecimento de uma comparação em relação aos princípios e estratégias adoptadas nos modelos socio-educativos vingentes. 

Dado que o mundo em que vivemos é um mundo globalizado e globalizante e, partindo do princípio que a escola é a base da aprendizagem intercultural, parece-nos de suma importância que a dinâmica do processo de ensino seja orientada para um diálogo profícuo, baseada em relações simétricas entre professor e alunos, de modo a que as jovens gerações possam assim apreender uma filosofia do modus vivendi baseado na interacção e no respeito necessário a uma prática do saber ouvir e respeitar a opinião contrária. Há que aprender a ocuparmo-nos mais sériamente com a questão do saber conviver e saber aprender do outro, do diferente; aprender a viver sem estigmatizar seja a quem fôr, aprender a saborear e a sentir a diferença, sem procurar nivelá-la ou anulá-la; aprender a viver e a respeitar outras formas de sentir e de pensar, a compreender outros hábitos e formas de estar, a trocar experiências com outras tradições; aprender a ultrapassar tabus e contribuir assim para a elevação da qualidade de vida quebrando fronteiras onde elas não têm razão para existir – as diferenças étnicas, religiosas e culturais não devem ser vistas como um pesadêlo, mas sim como um enriquecimento, como algo produtivo. Em última análise queremos contribuir para uma moderna concepção antropológica da Humanidade e de que existe apenas uma raça – a raça humana. 

É importante pois, utilizarmos todos os meios propiciadores ao diálogo e à valorização do outro, do diferente. Isto exige um espírito inovador, capaz de transpôr os muros criados por nós próprios, os muros da mesquinhez e dos grupismos atávicos. Isto traz-nos novas exigências profissionais e pessoais em prol da apropriação de competências interculturais – por conseguinte em prol duma nova pedagogia social.

Condições políticas de enquadramento das migrações 

A História de grande parte dos países ocidentais é uma História das Migrações. Em função dela, as instituições de poder criaram, ao longo dos tempos, um sistema legislativo, por vezes labiríntico e complexo, com o objectivo de regular as condições de migração, tendo publicado para isso diferentes leis de forma a estipular os critérios para a permanência dos migrantes, bem como estabelecer as formas de participação social no trabalho. 

Desta forma, as posições políticas e o enquadramento legal regulam o acesso e a permanência no país anfitrião, estabelecendo os critérios segundo os quais se definem os diferentes tipos de migração. Assim, os motivos de migração estão, no essencial, social e politicamente classificados e regulamentados nos seguintes critérios: migrações laborais, asilo político, ajuda ao desenvolvimento, política do mercado de trabalho, interesses económicos internacionais, responsabilidade na sequência de guerras. 

A categorização destes diversos tópicos resulta sempre a partir da perspectiva do país acolhedor e feita em nome do chamado “interesse público”. Estes motivos para a  migração são depois analisados e regulamentados com uma diversidade de leis adequadas a cada um dos tópicos atrás mencionados. São de referir em geral as seguintes: 

. lei de migração

. lei do trabalho 

. lei para a concessão de asilo na UE

. lei de candidatura a asilado. 

. lei relativa às medidas de aceitação de refugiados, no quadro das acções de socorro humanitário

. lei de enquadramento dos imigrantes sem pátria 

. lei sobre os desalojados

. lei de liquidação das consequências de guerra

. lei de nacionalidade. 

Qual destas leis se adequam a cada migrante, é assunto que está nas mãos de apenas um pequeno grupo de “iniciados”. Com base nestas regulamentações legais, desenvolveram-se sistemas de regulamentação social muito diferentes, que, de certa maneira, reflectem o estatuto dos diversos grupos migrantes serem mais ou menos desejados no território. 

Assim, para cada grupo existem diferentes determinações legais, que definem como se processa a entrada, a permanência, o fim da permanência e as oportunidades de participação na promoção social nos países de acolhimento. Esta divisão administrativa dos grupos migrantes reflecte-se, como é evidente, nas terminologias da linguagem política e administrativa. 

A migração de trabalhadores estrangeiros é o resultado dos acordos de recrutamento por parte do país anfitrião, com os países de origem dos emigrantes. Com o desenvolvimento europeu, as condições de migração para os cidadãos oriundos dos países do leste e do sul da Europa modificaram-se radicalmente. O mesmo se passa em relação à migração dos cidadãos de países africanos de expressão portuguesa para Portugal. Os antigos países de origem das migrações tornaram-se parceiros, com direito de liberdade de residência e direito de estabelecimento para os seus cidadãos. 
Uma outra categoria diz respeito aos chamados refugiados. Na linguagem corrente, “refugiado” e “asilado” são, hoje em dia, concorrentes. O conceito encerra, clara e exclusivamente, sentidos negativos. “Asilados e refugiados por razões económicas” eram e são utilizados no discurso político quase como sinónimos. 

Os poderes estatais instituidos levaram a sua catalogação, relativa aos processos de asilo, mais longe. Deste modo, os refugiados que pediram asilo, mas cujos casos ainda se encontram por decidir, são designados por “candidatos a asilo”. “Asilados legais” são os refugiados, cujos pedidos de asilo foram decididos positivamente.  Aqueles, cujo pedido de asilo foi decidido positivamente, mas que ainda não entrou legalmente em vigor, porque, da parte do Estado, foi interposto recurso legal contra o veredicto, são os chamados “refugiados bona fide” (de boa fé). “Refugiados de guerra civil” são aqueles que fugiram de uma área onde dominava a guerra ou a guerra civil. De acordo com a interpretação de alguns estados europeus da Convenção de Genebra sobre os refugiados, está fora de questão que estes refugiados obtenham o estatuto de asilados, porque, segundo o estatuto legal, não foram vítimas de qualquer perseguição a título individual. No entanto, para que estes refugiados possam, ao menos, ter protecção temporária e, simultâneamente, se prolongue o processo de pedido de asilo, procuram-se instrumentos que legalmente viabilizem colmatar estas lacunas. 

Existe neste grupo um outro sub-grupo – o dos “contingentes de refugiados”, ou seja, aqueles que, por razões do direito internacional ou razões humanitárias, são aceites, através de uma decisão política. Os exemplos mais conhecidos são os refugiados conhecidos como “Boatpeople”, dos anos setenta, ou o caso dos judeus russos da actualidade. 

São impressionantes as despesas monstruosas e as acrobacias de conceitos que a política e a administração estatal têm suportado, para conseguirem manter as divisões entre os grupos migrantes. Cada novo grupo de migrantes tem de ser encaixado neste sistema. Um sistema que, aliás, não tem uma explicação plausível, embora seja realmente importante no quotidiano das escolas, jardins-de-infância e hospitais, etc., mas que nem os funcionários das instituições nem os migrantes conseguem compreender. As atribuições políticas e técnico-administrativas são igualmente baseadas nesta sereação; em função disto cada grupo recebe o tratamento que lhe cabe perante esta catalogação.

A vontade política para a formação de uma sociedade migrante só é reconhecível em parte. Aliás, pode deduzir-se isto através de afirmações como: ”o país X... não é um país de imigração”, tendo esta recentemente sido completada pela afirmação ”em tempos já o foi”. Perante os milhões de cidadãos, que vivem nos países industrializados do ocidente e que, por diferentes razões, migraram, esta frase contém uma espantosa intenção de os fazer sair.

A negação da verdadeira situação da migração tem uma grande parte de responsabilidade em que as diferenças sociais e culturais, entretanto, se tenham tornado, fronteiras étnicas, pensadas em termos de NÓS e ELES. A diferença entre NÓS e ELES é uma construção social, que tem a função de decretar diferenças entre grupos. Um indivíduo pode nascer no país que acolheu os seus pais e percorrer todas as instituições de formação; no entanto, para uma grande parte da população, ele continuará a ser um estrangeiro. 

A Lei de Estrangeiros e o padrão de argumentação da política atribuem aos migrantes um papel de concorrência ilegítima. Isto ganha expressão nas verborreias baseadas na crença “eles tiram-nos tudo” (os empregos, as habitações, as mulheres, etc.), que se tornou parte do discurso racista. Neste sentido, o estabelecimento de uma igualdade jurídica só é possível a partir da composição política e legal da sociedade de migrações. Ela pode legalizar formalmente a concorrência, mas não pode modificar a consciência colectiva da maioria da população. O conceito de sociedade multicultural traz ao debate político um ponto da situação. A interpretação política do conceito de cultura induz em erro, porque, actualmente, só consegue levar a um conceito de cultura etnicamente adulterado. A cultura, contudo, não tem nada a ver com Nação ou com Etnia. Para o debate político é decisivo o reconhecimento da situação de migração e das consequências sociais e indivíduais da migração. 

A sociedade multicultural e as instituições 
Nas zonas de grande densidade populacional nos arredores das metrópoles, a participação de Mustafá, Massango, Simbine, Kim e Natascha nos serviços prestados pelas escola, instituições para a infância, hospitais, associações desportivas e instituições similares já tem muitos anos. O pluralismo cultural faz parte intrínseca das condições que se encontram em todo o tipo de trabalho de assistência social, existindo mesmo em lugares onde não residem migrantes. Os funcionários das instituições de apoio à juventude podiam escrever volumes, sobre quais são as diferenças culturais que existem entre o orientador de 35 anos de uma instituição juvenil e o fan de música techno ou hip-hop de 14 anos, e sobre como é difícil estabelecer comunicação efectiva entre os dois. 

No que concerne aos migrantes, os diferentes padrões culturais são actualmente, quase em exclusivo, definidos e apercebidos em termos étnicos e com prejuízos e delimitações estruturais. Nestas circunstâncias o padrão de reacção das instituições é muito significativo. São reconhecíveis duas variantes principais: Várias instituições têm a pretensão de oferecer as suas actividades, ignorando por completo a cor da pele dos seus utentes. Os seus critérios e o exercício das suas funções baseiam-se no tratamento igualitário em relação às pessoas que as
procuram. Exemplos disso são as escolas, serviços de assistência (gravidez, família, educação, aconselhamento a adolescentes, entre outros). Todavia, a utilização destes serviços pelos migrantes está, na maioria esmagadora dos casos, abaixo da média, embora não exista nenhum argumento plausível para considerar que as suas necessidades sejam menores do que as dos autóctones.  A que se deve então isto?

Uma das razões elementares para esta situação prende-se com o facto de as instituições não conseguirem estabelecer pontes de comunicação com as pessoas que as procuram, quer a nível do pessoal, quer no relativo à forma de organização, ou ao tipo de oferta; porque não estão verdadeiramente abertas a indivíduos portadores de outro tipo de vivências. O resultado é que os migrantes não se sentem bem-vindos e/ou levados a sério na maior parte das instituições (oficiais) estatais. A pretensa igualdade de tratamento esconde as diferenças. 

A outra variante consiste em orientar o tipo de oferta em função das especificidades étnicas dos utentes, ou então de acordo com a sua nacionalidade ou com o estatuto de permanência no território. Exemplos disso são os serviços sociais para estrangeiros das associações e o modelo de escolarização específico das nacionalidades. Mas aqui coloca-se outro problema – as instituições de regulação tendem a encaminhar todos os problemas e questões de migrantes para estas instituições, para se manterem a si mesmas “livres” de migrantes. 

Os migrantes enquanto funcionários que trabalham em instituições regulares assumem frequentemente uma função semelhante. Assim, por exemplo, se um serviço de apoio à juventude tiver um colaborador angolano, este, mesmo sem dar por isso, passa apenas a sentir-se responsável por jovens angolanos. Esta variante associa o migrante com a sua nacionalidade ou a sua etnia.

O que as duas variantes têm em comum é o facto de desenvolverem uma imagem do migrante que conservam para sempre. O migrante, enquanto tipo social, que é igual a toda a gente, ou que nunca será como todos os outros. A falta de reconhecimento da situação do migrante possibilita explicar, do ponto de vista étnico, o conceito normal de cultura e a etnicização dos conflitos culturais. 

Sobre as culturas
Em qualquer país só se pode falar de cultura em termos plurais. Este conceito de cultura pressupõe o imenso panóptico formado pelas diversas micro-culturas dos vários grupos sociais, étnicos, regionais, de género, etc.; cada um destes grupos, tem a sua própria visão e maneira de estar no mundo, o que de forma directa ou indirecta influencia o seu quotidiano, por exemplo, os seus usos e hábitos nas relações humanas, a forma de saudar e de se despedir, o relacionamento entre os géneros, as tradições culinárias e a forma de ingerir os alimentos, diversos outros costumes (como por exemplo, a que distância uma pessoa se deve manter do seu interlocutor), a significância dos gestos e da linguagem corporal e muito mais. Todas estas matérias constroem um código cultural, que cada um de nós, consciente ou inconscientemente acaba por dominar.

Das várias definições de cultura, a mais abrangente e mais adequada para as circunstâncias de uma sociedade multicultural provém do “Center for Contemporary Cultural Studies” (Centro de Estudos Culturais Contemporâneos) da Universidade de Birmingham. 

“ A cultura de um grupo ou de uma classe abrange os principais aspectos que caracterizam, de forma clara e expressiva, o modo de vida desse grupo ou dessa classe, a forma de sentir, os seus valores e ideias, a maneira como eles são materializados, quer nas instituições, nas semânticas sociais, nos credos, nos usos e costumes, na utilização de determinados objectos e na vida material em geral”. A cultura é a principal forma de expressão do pulsar da vida social.

Uma cultura abrange um “Mapa de sentidos”, que tornam as coisas significantes para os seus membros. Estes “Mapas de sentidos” não se trazem simplesmente por aí, dentro da cabeça: eles são objectivados na forma de organizações sociais e de significandos, através das quais o indivíduo se torna um “indivíduo socializado”. O modo de relacionamento de um grupo, estabelecido pela sua forma de estruturação e formação, é sinónimo de cultura; mas esta é, também, o modo como estas formas são experimentadas, compreendidas e interpretadas. 

Portanto, os seres humanos são, por um lado, formados pela sociedade, pela cultura e pela história, por outro exercem a sua função formadora sobre estas. Assim, os actuais padrões de cultura constituem uma espécie de reservatório histórico, um “Campo de Possibilidades”, que à partida é aproveitado por determinados grupos sociais, transformado e desenvolvido por eles. A cultura é produzida e transmitida, na medida em que cada grupo age a partir das condições que o rodeiam, transformando-as para seu benefício; é este “fazer”, esta prática transformadora o motor da evolução cultural. 

Não é por acaso que esta definição surgiu no âmbito de investigação sobre a juventude. As subculturas juvenis desde sempre colocaram em questão, através de modas, gostos musicais e outras tendências, a cultura dominante, e fizeram-no de facto, independentemente de todas as questões de cidadania ou de pertença étnica. A importância desta definição reside no facto de o conceito de cultura conter, neste caso, um carácter dinâmico, que impede que se fale de cultura portuguesa, angolana, caboverdiana, moldava, etc. A definição abrange tanto a diferenciação como o desenvolvimento posterior das peculiaridades culturais aceites pelo grupo. O que marca a vida, de um grupo de forma permanente, é posto em causa através deste conceito dinâmico de cultura. 

Uma outra definição de cultura, deveras difusa e criada pelos poderes políticos, é o conceito de Leitkultur (Cultura Liderante), que contradiz em absoluto, o que acima se referiu, pois sugere, nomeadamente algo definitivo e estático – por exemplo o falar-se em “cultura portuguesa” – e exprime uma pressão de assimilação indirecta e constitucional-legal pelo menos.

Diferenciação significa que também as sociedades de origem e, com elas, as culturas de origem dos migrantes, são, em si, extremamente complexas e heterogéneas. O próprio conceito/imagem círculo cultural, tão frequentemente utilizado/a, sugere algo fechado em si mesmo, que não existe de facto. Esta expressão traduz-nos só muito raramente a realidade cultural do migrante. 

Os migrantes moçambicanos, por exemplo, diferenciam-se claramente, na sua própria percepção, segundo critérios étnicos, religiosos e políticos. Também a diferenciação de acordo com o seu país de origem é extremamente variada e muito dinâmica. Deste modo, um círculo cultural fechado torna-se irreconhecível. 

O desenvolvimento neste caso significa a mudança dos padrões culturais de origem sob as condições da migração. Isto significa que os migrantes, frequentemente, põem em causa as suas próprias regras de jogo, questionando-as na prática quotidiana. Um “casamento angolano” em Portugal não se compara com um acontecimento semelhante no lugar de origem dos pais da noiva, pois cada um dos elementos intervenientes neste acontecimento parte de diferentes permissas. Este tipo de casamento também não corresponde aos rituais próprios de Portugal, país de acolhimento. Para um convidado português trata-se de um evento autenticamente angolano, para um convidado angolano de um evento que já não é angolano. 

A perspectiva do já-não-e-ainda-não é um critério essencial para a auto-percepção dos migrantes:”Aqui, sou angolano, em Angola sou português“. Este tipo de declaração ouve-se milhões de vezes e comprova que os migrantes inovam uma parte da cultura quotidiana, que as culturas não são integrais e fechadas, mas sim abertas a novos desenvolvimentos. 

Sobre o inevitável centrismo cultural. 
O código cultural compreende um arsenal de regras de interacção, desde regras do tipo “isto é mesmo assim”, taxativas, sobre as quais só se pode dar informação e descrevê-las, quando elas são confrontadas com outras regras que fogem aquilo que lhes é habitual. 

Dois exemplos: 

1. O tema é um convite para lanchar e, trata-se aqui de fazer uma comparação meios moldavos e portugueses, em relação às regras sobre a maneira como o convidado e o anfitrião se devem comportar. 
Imaginemos que uma família portuguesa é a anfitriã e a família moldava constitui os convidados. A mesa para o lanche já está posta, quando os convidados chegam. São servidos bolos aos convidados; se a um convidado não lhe apetecer um bolo, isso só será aceite, mais ou menos, à terceira insistência. Depois de se comer, passa-se à parte convivencial. 

Um ritual deste género fere vários padrões culturais moldavos relativos a comportamentos quando se faz uma visita. Nomeadamente, a mesa de café completamente posta poderia ser percebida como um acto ofensivo, na medida em que no sistema de significandos moldavos isto simbolizaria que os convidados deveriam ir-se embora depressa. Na tradição moldava, o comer em conjunto tem lugar no final da visita e não o seu início, como se descreve na variante portuguesa. 

2. Muito bem investigado e comprovado é o comportamento bem diferenciado de americanos brancos e negros quando estão a conversar. Sobretudo o modo como funciona a repartição do direito de intervir e da condução da conversa representa aqui um papel importante. Enquanto que um negro americano, em regra geral, acompanha a conversação com comentários sobre o que ouve, em lugar de se manter em silêncio, o branco mantem outro estilo de conversação. Para ele tais comentários seriam considerados indelicados e insignificantes. No seu estilo de conversção é importante que quem fala, seja o dono da palavra até concluir os seus argumentos. Isto é interpretado pelo negro americano como uma atitude egoísta e sinónimo de querer impedir a apresentação de contra-argumentos. 

Os resultados deste tipo de confusões são a insegurança e a incompreensão, que, muito rapidamente, podem crescer até à estranheza e à sensação de diferença, até mesmo à rejeição, principalmente quando têm fundamentação étnica. Confusões deste tipo são inevitáveis, porque as pessoas relacionam-se com base nas suas auto-percepções culturais inquestionáveis. E, ocasiões para confusões deste género existem em grande número. 

Segundo estes padrões culturais, a comunicação é como conduzir numa estrada, em que os sinais de trânsito tenham a mesma aparência habitual, mas tenham mudado de significado. Qualquer um, ao conduzir nesta estrada, chegará a algum sítio, mas muito provávelmente não aonde se queria dirigir; claro que dentro destas permissas, os acidentes são práticamente inevitáveis. 

Este tipo de confusões interculturais não podem ser solucionados apenas através de intercâmbio simples, tanto mais que este está frequentemente ligado à questão do poder social e busca o reconhecimento. Essa é a razão pela qual, em nenhuma sociedade, o poder de definição e imposição do intercâmbio social oficialmente aceite nunca reside nas minorias. Dito de outro modo, na maior parte dos casos, o direito à diferença só é reconhecido aos cidadãos do país de acolhimento. Uma sociedade aberta existe, apenas, para os cidadãos desse país. 

Conclusão 
Um conceito completo de migração deve incluir o reconhecimento da verdadeira situação de migração. A ideia da sociedade multicultural tem o problema de que o conceito de cultura é traduzido para o campo político e, com isso, definido e acompanhado, de acordo com determinadas limitações de ordem étnica. Este irreflectido conceito de cultura não é útil no debate político.

Para os processos interculturais, a cultura quotidiana é, pelo contrário, de significado decisivo. Para a formação da sociedade de migração, para o processo de comunicação entre minorias e maiorias, é uma necessidade absoluta o reconhecimento de padrões de intercâmbio cultural diferenciados e, além disso, é necessário aprender como as diferenças podem ser contornadas. Mas este processo não se pode descrever sem que assumamos um outro conceito de cultura – mais aberto, mais tolerante, mais ávido de aprender e querer partilhar com o OUTRO.
O reconhecimento dos outros pressupõe, compreensivelmente, o reconhecimento da diferença. O reconhecimento é mais do que a tolerância, mas ele não deve ser confundido, com entusiasmo sonhador, com desprezo pelo que é autóctone, uma posição problemática que, com facilidade, se pode inverter, porque as razões para tal são psicologicamente incontroláveis. Reconhecimento significa levar o outro a sério, mesmo que com ele se discuta. A disponibilidade para tal pressupõe, também, uma atitude crítica relativamente ao próprio sistema de orientação, um olhar agudo sobre o défice de racionalidade e as contradições na cultura e na sociedade a que se pertence, estar atento em relação aos próprios hábitos de percepção. Este tipo de disposições, como se disse, estão no âmago da aprendizagem intercultural.
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� Curiosamente, o conceito da sociedade multicultural é uma adaptação do Canadá, enquanto país clássico de imigração. O primeiro-ministro Trudeau propôs, em 1971, o multiculturalismo como ideologia estatal do Canadá, de modo a encontrar uma solução para equilibrar os interesses das populações anglófonas e francófonas deste país. Só no decorrer do debate canadiano foram incluídos nesta concepção os nativos canadianos e os novos migrantes, os quais só com a entrada em vigor da Lei do Multiculturalismo, em 1988, obtiveram enquadramento legal. 








